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' técni mundial, que têm um dicais que vêm ocorrendo' na base cnica dial, q 
1) Introdução 
Não existe política sem teoria, pelo menos nestes po.) 
or algum economista hã muito m5FEds dano jã a 
de Ei a teórico claro e consistente não garante a 
a o, sotftica — posto que pode ser fantasioso — mas, pelo qualidade da 
= nteligível e "tran parente” - a i dE g s torna-a mails 
manos 
se Ç q e e um tema ue ue e uma contribuição ao debate sobr m que 
E = lítica industrial. se fez urgente no Brasil a po 
Hã, & verdade, os que sustentam ser o debate are o cena 
é ma nolítica macroeconômica correta, as decisões so- inútil aan u “ ão naturalmente, guiadas pelos mecanismos de 
bre a O ao consssue ignorar décadas de discussão sobre as 
pa a 
como orientador de decisões, 
a existência 
imperfeições do me 
à causação circular e o fato do desenvolvi m E 
de mecanismos e nento am 
no Brasil e no resto do mundo, ter contado, de orma dec!  f dustrial, 
ao es e formações ra 
estatal. Ignora também as trans i intervenção siva, com a 
forte 
tra ix abor do mercado E dor, se dei adas ao sã E nte concen compone e suas 




rene ial brasileira ao concluir sua fase de implantação. dustria . Insere- 
limites estreitos deste 
Fê - fora dos ias, 
se; pois, no reino da fe fora 
. 
' 
x as próximas se ões são de caráter analítico — a pri- s du oxim ç 
toma o progresso técnico como fio condutor da análise meira tom e 
aÊ alguns conceitos (notadamente as ideias de volve 
gico" e “complexo industrial 
e desen 
“paradigma Tecnaola ) úteis a compreender as característi. cas e a dinâmica de uma estrutura moderna. A seção seguinte articu- 
1a estes conceitos à intervenção do Estado.
A última seção trata do caso brasileiro, apontando os tra 
ços principais do atual estágio de desenvolvimento da estrutura 
in 
Gustrial do país e as implicações para a política 
econômica suge- 
-ridas pelo quadro analítico desenvolvido, nas seções precedentes. 
2) Dinâmica industrial: paradigmas tecnológicos e complexo
s industriais 
No plano produtivo, o sistema capitalista distingue-se pe 
lo peso relativo das atividades industriais e pelo progresso têc- 
nico destas. Dada a importância do progresso técnico como 
força 
motriz do processo de acumulação e elemento de estruturação de re 
lações econômicas, sociais e políticas, tanto no âmbito nacional 
como internacional, parece adequado tómã-lo como um dos 
principa- 
is fios condutores da política industrial, especialmente 
numa épo 
ca em que estão ocorrendo grandes transformações na base técnica 
mundial, introduzidas por novas tecnologias como a microeletrôni- ea € a biotecnologia. 
Para países, como o Brasil, de industrialização recente, 
cuja capacitação cientifica e tecnológica ainda está pouco desen- 
volvida, as transformações em curso da base técnica mundial represen- 
tam um desafio adicional para a política industrial, devido ao impacto 
c 
i Oncentrador, a nível mundial, que temo processo de desenvolvimento Sestas novas tecnologias , Se deixado ao sabor das "forças de mercado (1). 
Eviden us E. az a o : temente, o Critério do progresso tecnico naoeo uni 
que pode e deve i 
q ; 
nformar a Ea E condi- 
a a ol i 
al - e uma 
ção necessária mas não Política ndustri 
Suficient nú E mo a equi- 
dade dos resultados desta e. Outros critérios, CO q 
Politico 
Gesenho concreto. No entanto a, 
+ 
devem ser incorporados no seu 
leira, em que a politica indu tendo em vista a experiência brasi- 
Strial r iai = DES e o 
jetivo, e o atual estágio de ge mente incorporou este 
ob 
Senvolvime & 
Embi i nto industrial do país, bem como o â ito restrito de um àrtigo, Seguir t a E 
este fio condutor ê 
da maior relevância. 
(1) A natureza potencial mente concentradora da mi €ro - z E 










No passado mais recente avançou-se substa
ncialmente na com- 
ão da importância de progresso técnico como 
fator dinâmico da 
preens E 
o 
trutura industrial €, ainda mais, na capacidade analitica 
de tra- 
estru 
te progresso técnico como um fenômeno endóge
no à dinâmica in- 
tar est  
: 
ial, algo que esta gera internamente, em r
esposta às pressões da 
dustrial, 





Este avanço analítico, rompe 
com a tradição neo-clâssica de 
tratar O progresso 




ela tomba como maná do céu, e retcma o pensamento 
clássico e schumpe 
teriano sobre industrialização, 
atualizando-o, face às condições 
de 
cada cíclica e emergência de tecnologias 
que configuram uma nova ba 
se técnica para à indústria (notadamente a microeletrônica, 
biotec- 
nologia e novos materiais
). 
um dos conceitos mais ricos surgidos recenteme
nte na litera- 
o “as " " 
«ura é o de "paradigma tecnológico". Seus autores, Nelson e Winter 
(1977) e Dosi (1982), propõem que, à semelhança das ciênc
ias, as tecno 
: = a de "paradigmas", que constituem "modelos" Messe logias tem a form Pp ou pa 
drões"de solução de alguns problemas técnicos, baseados em principios ci 
entíticos selecionados, (derivados das ciencias naturais) e em técnicas 
específicas lequipamentos, materiais etc.). Assim, os paradigmas tecno- 
4 tvisão! e seleci s pr 
lógicos incorporam uma visao qu eciona os problemas relevantes, os 
procedimentos ãe pesquisa e Os criterios de progresso na solução dos 
problemas. 
Novos paradicmas surgiriam de novas 
oportunidades abertas tá 
É gs o 
pe 
1o desenvolvimento cientiíico ou pela crescente dificuldade em av ar- 
çar ao longo de um paradigma já existente. Razões técnicas como eco 
nômicas e sociais afetam os dois tipos de movimento, embora de esa 
aiferenciada. Assim a determinação social ou econômica ca exaustão de 
um paradigma é mais direta que no surgimento de novas idéias cientifi- 
cas. O nascimento de novos paradigmas estaria associado à cons titui- 
ção de novos setores produtivos e à transformações substanciais 
da 
estrutura produtiva - ou seja, na terminologia shumpeteriana Cide. 
ae: - . - à = 
ca, seriam "inovações primárias", 
Depois de estabelecido, um paradigma seguiria um Processo q se e
. 
e z : e £ m 2) 
desenvolvimento "normal" ao longo de uma "trajetória tecnológica" ( rio paradigma. O progresso técnico consistiria na 
melhoria dos trade-o£ ttederoífs ruas Õg i ve o ara- 
ffs entro as variaveis tecnológicas q P 
definida pelo próp 
digma define como relevantes - por exemplo, potência e dadas: E de 
Eq 
; :E uma serie de 
tores. Este progresso técnico se expressaria através de inovações "secundárias" á nula- + em produtos e processos, de caráter cumu 
tivo, e : ;iênci seriam 
m Que efeitos de aprendizado, advindos da experiência, Ê : a: z 
st iri A 3 uenciada 
Gº grande importância. A evolução destas trajetórias é infl o 
ãições 
Eus as jestacam as condiç s econômicos, entre os quais se Gesta 
. 165 agrupamento 









CM em comum, no mínimo, certas caracte i sssim cem cp que , 
que estabelece interdepenáências na sós Rinemica, aus 
= EPendencias £ 
Ge sinergia. 
: ú ias, 
= a Ea e industrl 
A Problemática da interdependência dinamica entr Eai 
à iv seja = 
Que faz com que a Fesultante dos processos interativos sej da soma das partes, 
& croeco- 
: as 
: ial e a ma 
Vel de agregação intermediária entre o setor industr Nomia. 
No entanto, E i ão E strias n apesar de interdependentes, as InGUSt têm O mesmo dinamismo - n= dai nos encadeame & desempenham pápeis distintos tos : a 4 + * 
1 
19 a Es 
“nterindustriais e na mobilização do investimento, consum 
tras Categorias macroec 
= 
Si da dinami 
Onômicas. Ou seja, do ponto de vista 
(2) A expressão “peredigna 
Utilizan o conceito de 
acreditam ser factível "regime" (tecnológico) 
para essas fronteiras” ( 
noção de que o Progresso ficas e dotado de carãter 
À 
unter (1977) Fecnológico" & de Dosi (1982). Nelson e E Tegime tecnológico" para definir o que 1ização.Um OU pelo menos merecedor de tentativa de rea Je prias nao apenas define fronteiras, mas também e a P. 57). Tanto em Nelson e Winter como em Dosi Me ado 
tecnico E Seletivo, orientado para direçoes esp 
Cunulativo, É 
. álisea um ni. Coloca a necessidade de conduzir a an 
==
 
ã j i À ter 2: industrial, hã no sistema ndustrial, uma het o itica 
. e 
ca é da pordt hierarquia e O peso que os setores mais diramicos ida e uma hierarquia o ii 
geneidade a industrial serve de parâmetro para as possib ê trutur tem numa es meia 3). jies de gesenvolvimento econômico (3) lidades = 
+eom + ta a estes fatos, desenvolveu-se recentemente st - 
FE EA À “indústrias ue ãe "complexo industrial" - um grupo de-in q 
Lt s fi . a « . 
o soretro icularmente, embora com ritmos diferenciados, soba Ja! articu T se movem 
: ani complexo. ma indústria motriz, que organiza o Fi 
je u derança de 
j triais S, Os complexos industri i rte dos casos  Na maior pa têm 
lo ângulo das relações de compra-e-venda interin- . s o " 
e . 
: : 
sido tratado E to por razões analíticas como pela facilidade tai 4) an gustriais ( 
ge insumo-produto oferecem para delimitar empirica- a ei n que matrizes 
- Ei mplexos. Estes são, em regra, definidos pelo iver Ss CO fe dt x . . . : º mente os diverso tomotriz, onde a indústria montadora de veicu - p. ex. auto + é . mr . 1 E nizadora e indústria hecemônica do complexo, mo orga los atua co 
to, existem grupes de setores industriais, orien No entanto, ' , . + * : - a : 
dos distintos, cuja intercependência & estabeleci ra merca . 
. - 
tados pa b técnica comum, dinamizada pelo fluxo inters a ase -da por um etori- 
ões, cujo melhor exemplo & dado pelas indústrias que 
Ê vaçoe Fr 
- 1 
a is SO "complexo eletrônico", que aterdem a mercados tão dis- Sem o "com compo m de entretenimento (âudio e TV, p. ex.) e Profissio 
Ê os 
ã E sm . a 
tintos como icações e informática) mas têm uma dinâmica interde munic nal (teleco 
pendente. 
segundo tipo de complexo, a hegemonia & mais di 
Neste J * fu- dendo porém a recair na indústria que tenha uma alta taxa 
a, ten 
. a EJmiE ; : 
sa  ações utilizáveis pelas demais industrias que Compartilham de inov ' 
sua base técnica. 
) É à luz desta constatação que deve ser interpretada a importância atribuida a na literatura do desenvolvimento & falta de uma industria de bens da Capi- tal nos países sub-deservolvidos como fator que, tanto definia 
dade do seu padrao de des - à especifies envolvimento, em comparação com os o países já incus como explicava um processo de acumulação de capital menos q mico e mais dependente do exterior. 
trializados, 
ina 
(4) Veja-se Haguenaver e outros (1984) para um tratamento detal ado do conceito e sua aplicação ao caso brasileiro, através das relações de Ânsumo-produto,
is de inovações mostra 
“ - : . “ E . a + ia- A evidência empírica (5) quanto aos fluxos interindustri 
que Os setores industriais podem ser agru- 
pados em 3 grupos: 
A a - Setores "motores" da inovação - aqueles que, além da de 
e rarem O grosso das inovações que usam, são os princi- 
supridores de inovações para o resto do sistema. De 
À 2, através do exemplo de seu processo 
ole de qualidade. (p. ex. "grau Ge pu- 




e técnica do seu paradigma e a mesma trajetória, que faz com que 
sua dinâmica seja interdependente, mesmo que forneçam a distintos s mai 
mercados. Desta forma, um novo paradigma tecnológico expressa-se : E 
lano produtivo por um complexo industrial articulado pela b no plan Toe eis 
se técnica. 
Com estes conceitos pode-se avançar na Compreensão das 
vestões relativas às relações entre complexos industriais e à sua 
4 a e a a 
hierarquia na estrutura industrial, devido ao seu papel na econo- ie 
X 
mia desta estrutura. 
= "es "intensi- 
adj Sci r : 
No presente, estes são setores “int Na medida em que um paradigma tecnológico, gerado no pri- 
E : k " da tecnologia, de- 
qu Eos : ge stra ser superi par slv 
vos em ciência", que atuam na "ponta" da £ a o sis meiro grupo de indústrias, cemonso Rs e Ea 
j ao ôgicas par s . ama seso 
senvolvendo as novas trajetórias tecnológicas pe a certos probiemas técnicos, econômicos ciais, ele tende a ser 
no E abr Bni vos materiais 
pe fe : grupos à m 
tema econômico, a exemplo da eletronica, no 
adotado pelas indústrias dos outros , provocando uma 
a a LS 
e : " * técnica destas. 
e da nova diotecnologia. 
| “destruição criadora" na base e : , 
Eu rjam-se novos vínculos inter-setoriai E ja Comanda 
Em conseguência, for] E o 
o: , - - uja ceman 
: ão & trutura industrial pela ar 
a E m a acõas aqueles c 
, - rmaçã  da es ura Pp E 
Setores "receptores" de inovaçã k a ema dk provocando uma transformaç 
RD n ia incipalmente pe - Por inovações & atencida principaim ticulaçãoE sal era o novo peradicma e os cor j 1 te pe- entre o complexo industrial que sera pe = 28 complexos in
E incipalmente pe 
écni ã ificad sadi 
Outros setores. Este grupo é composto principal: 
dustriais cuja base técnica estã sendo modificada por este RoRan ida» 
, 
us 
. uai o au Era 
los produtores de bens de consumo não durável. 
As relações em curso entre Os complexos automobilísticos e eletrônico 
- 
s Ei . . eso 
ão u exemplo deste processo. 
ino=- são um bom e E intermediârios" - aqueles cuja demanda por À  = me 16 -— j 
5 - tprinci- 
. e | 
ida em parte por esforços internos (Pp o a sas 
eb Ed o E mn 




"motores", as ; à = i tores mo adicais) por inovações geradas nos se 
. ii imã trial . dimensão relativa do complexo industrial paradigma 
tores 
ER so 1.8, 
4 es se esenvolvidas internamente. Estes 
no eparato produtivo e a sua dinâmica de 
atuam também 
os no- ma cri noi q ge inovações en vos; espaços econômicos GU CTÉÊ Por melo de novos prúdutos «e pro- 
. Ra s de i + em 
: E . . 
m Como supridores importante ittino crupo » cessos e os espaços Ce antigos complexos que ocupa, substituinco- 
, : Gem este U m 
15 ã ao novo paradi a : = 
tre si e para o segundo grupo. Compoem a cormedianids 
os - Gão(ou não) Paradicma um carater de inovação primã 
os setores produtores de bens de capital, interm 
ria (ou não). 
o 
e Ge consumo durável. 
A, 
As inovações seradas no primeiro conjunto de setores ten- O impacto do novo Paradiama serã maior se seus principais 24 E des E z setores usuarios iorem os Setores "4 = 
dem a ter múltiplos setores usuários, estabelecendo relações inter . intermediários" (conforme a ta 
: E E agltEs = : neu xionomia acima), 
Setoriais que, inicialmente, são tecnológicas e, a seguir, de ins 
Ro-produto e investimento. estes tem na estrutura ingus- r Pelo seu poder 2us e de encadeamento nos fluxos tecnológicos e de insumo-produto 
devido ao Peso que 
trial e, principalmente 
Os setores motores têm, porém, em Somum a base científica 
Ro mesmo tem 
produtiva ao paradi 
PO que o Complexo industrial dã materialidade (9) vegag=se Scherer (1982) para os Estados Unidos, Pera o Reino Unido. 
gma tecnolôgico, Pavitt (1984) e Soete (1986) esta última noção pode servir
a entendor a evolução do complexo e as estratégicas das empresasgue 
o formam. 
Essa linha de investigação foi recentemente desenvolvida 
(1985). Este autor sugere que cs complexos passam 
e por uma fase formativa, em que as estratégicas das fir 
j m a explcração da inovação primária ec o de- 
e inovações secundárias, transformando seu comporta 
fase, a distribuição do poder dentro &o comple- 
temente concentrada na indústria in 
r 
a produtora de inov p 
utura tenderia à concentração e altas barreiras ãe ç 
demais ingústrias do complexo toriam uma e 










industriais dentro do complexo apresentariam 
um grau relativamente alto de indefinição. 
da inovação com 
explicando a tendência àdiversif icação e 
 
omplexo ao lonço de Civersos mer sãos com base têcnica comum, com o Objetivo de captar as econemi- 
 
esta proporciona, a exemplo do que ocerre na ele- 
 
1 márias, o complexo tes 








I uma redução relativa da hegemonia 
12 
de tar por uma estratégia de div 
do com 





Plexo, como tentar revitalizá-i 














Se e provavelmente ocorre- 
à Sua estrutura, ao passo que, no 
Ar-se pelo " pa
o 
rejuvenescimento” do com- 




Tna-se um fator importante 
Para aquelas de complexos 
várias grandes firmas do 
complexo químico, que adquirem participações acionárias de peguenas 
empresas, de origem acadêmica, para ter conhecimento do que ocorre 
na área de engenharia gerética, parece exemplar. 
3) A Intervenção do Estado 
Os conceitos de paradigma tecnológico e complexo industrial 
têm diversas implicações para a intervenção do Estado na dinâmica 
industrial. 
As trajetórias adotadas nos paises centrais, quo se encon- 
a parte das tra 
poníveis, selecionadas no leque de alternativas por me 
tram expressas no mercado, são apenas um jetórias die 
Canismos ee 
mercado e fatores institucionais, especialmente a ação do Estado, 
específicos daqueles países. Em consequência, a noção de paradigma 
e trajetórias, refuta a idéia de determinismo tecnológico. no entar 
to, ao enfatizar a importância de processos Cumulativos e de meca- 
' 
nismos seletivos na definição dos paradigmas e trajetórias, aponta 
para a existência de limites à vontade política. 
O caráter cientifico dos novos Paradigmas tecnológicos apon = o Edo ta para a importância da pesquisa básica e da formação de recursos 
humanos de alto nível, para a dinâmica industrial, Dada a ine 
ntar o inve 
do nestes campos, devido a problemas de incerteza, 
ficis ência dos mecanismos de mercado para fome Stimento priva longo Prazo Se 
resultados go inrv 
to, estes constituem campos clássicos de atuação do Estado. 
= 1£1 de apropriaçã a maturação e dificuldade Prop ção de estimen 
No entanto, é importante lembrar que os fluxos int erset ais de progresso técnico dependem da const ori 
“tecido 
sá da capacitação em pe 
ue de Competências, 
ituição ge um entífico e tecnológico" que vai ssa 
Squisa a sica, abrangendo um amplo leg parte local ba 
. iZadas Pacidade de projeto de Produtos 
os da Organização, como serv 
em empresas (por exemplo a ca 
cessos) e parte em outros tip 
normas e metrologia, 
Estado. 
e pro 




Este conjunto de atividades & dotado das mesm ticas do sis 
€conomias de escala, a 
etc - 
as Caract 
Prendizado a que Gependem da sua art; ão com 
p 
a êrticulação Com 
tema industrial - 
A 
Copo, efeitos de sinergia,
, 11 10 
Assim, para os setores de ponta tecnológica, os “motores de O sistema industrial. e ão é de cunho marcadamente "e " inovação”, a intervenção , Struturante" , 
abrangendo da pesquisa e desenvolvimento à proteção dos produtores 
itui j e no exterior recariamente constituídoe pouco ar a locais, no mercado interno , Por meio de uma ampla ga 
ma de instrumentos que vão dos subsidios a P&D até a formação 
empresas locais, estatais ou privadas. 
 
Estado estruturâ-lo, fomentando a sua de 
i etores, nos paises cent ais, constata-se a foi - e ã ã A li Nestes s r em leva à conclusao de que uma poli 
interesses constituido por empresas privadas 
é ) icaz e eficiente, tem que corresponder de um bloco de , 
Aster À à ituações encontrada no sistema industrial. O
 
” qn + 
insti 
tuições acadêmicas e tecnológicas normalmente articulado por apara 
tos estatais especificos, como O Departamento de Defesa nos Es 
i ind i— j ; o MITI no Japão. 
Pode-se dividir a intervenção estatal em setores industri Unidos e 
tados 
tipos, & acordo com uma abrangência decrescente (6): 
para os setores que são principalmente receptores de tecno 
“normativa” 
anto para os demais setores O Estado provê incentivos qu 
de acordo com as condições locais. 
logia, a intervenção é de natureza essencialmente og ' en- e a : Ei um setor ou complexo industrial, criando, s 
variados, taneamente, o mercado(p. ex. via restrições a impor 
liticas de rendas) e seus fornecedores, tan o 
i bl mo pela definição de A Figura 1, a seguir, onde no eixo horizontal esta r 
“io de empresas púb icas como Fr 2 
epresen ã e no vertical o 
regras ão é esas privadas (p. ex. tada a intervenção estatal + or do Setor no progres 
«CSras para participação de emprese cores , : : trial, sintetiza estas relações 
E aos EniE E co industr , 
” 
Bis s g e arios so tecni 
Feservas Ge mercado por nacionalidade dos propriet 
FIGURA 1 OU Por tamanho ge empresa). 
Intervenção do Estado por setores de acordo com o Papel des dinâmica tecnológica da indústria. 
s 
quando o Estado define 
incentivos para certas 
o 
E mia O) 
SETORES 
MOTORES 
ii) Fomento - 
CC CC meeiree— 
a 
    
   
ivã jest incen- tividades e condicionalicades para o uso d es pRocRESSO 
i E á do se- tivos mas deixa ao mercado a estruturação final TÉCNICO 
tor. 
a 
12) Normalização - atua ao nível de produ- Hormalização t quando o Esta 
tos e Processos, de 
E eis 
: u segundo eriterios ge segurança dos consumidores O 
Polvição ambiental. 
de 
   
do 
isti . eX. finindo suas caracteristicas, P 
ç 
NORMATIVA FOMENTO 
Notas: (1) As setas indicam os Principais fluxos de inovações 
: s . . a ê : A ode 
= - 
Ros países ende existe uma política industrial, esta P 
(2) A representação Brafica adotada simplifica a extensão d 
Ser si : Ea. ã À esen 
edidas d 
E 
“IStematizada Segundo a taxionomia de intervenção acima apr — 
dai Rd Política Para os setores "motores" e intermedige, VIAS As 
tada e o Papel cu : iais à ham nas relações I no. UMa intervenção “normativa'!, embora seja im -05 pos 
a - é Gue Os setores industriais sscmpenhar j 
política "estruturante" Para os setores "receptores!! PHOUavel uma 
“Senológicas interindustriais. 
Setores “motores” e Vintermediários", a sua Ea tação vi Pára os 
5 , n x 
| deria ser extendida à esquerda, ação Brafica po 
€6) E 5 FD 
a = : Ea CÁPOS de intervénção não seo exclusivos, ou seja, a intervenção, "estru 
de Nte” pode abranger aspectos “normativos!, embora o inverso não seja verde 
[o
a 
As noções de paradigma e complexo, apontam porém para a ne 
cessidade de conceber a política industrial à luz dos vínculos in- 
dad : a 2a ; 1 a he- tersetoriais. Isto implica numa política industrial não apenas 
: : E uma vi diferenciada por setores, como tambêm dotada de Es 
são integrada. 
terogênea, 
Esta dimensão integrada não & obtida a partir da Justaposi 
cão ãe políticas setoriais. Embora a política para complexos abar- 
Ê e na ieri as úl 
que e necessite de políticas setoriais, ela se distingue destas ul 
timas por uma dimensão maior, dada pelas relações intersetoriais di 
nâmicas, que 
i com- Se estabelecem de forma plena apenas ao nível de 
plexos. 
Numa primeira aproximação, os complexos podem ser classifi- 
cados, segundo sua indústria motriz, em "motores", cantermediseios e "receptores" de Progresso técnico e, de acordo com seu estágio 
de desenvolvimento, Ear a E E em "nascentes", "maduros estáveis" e rejuve 




las seriam as medidas de intervenção estatal, de cunho "estruturan 
te” para os complexos “motores nascentes" e "maduros rejuvenescen- 
tes", de e i “ 1 Para os complexos "maduros estáveis" e "normati 
Para Os complexos "receptores" conforme a Figura 2. O detalha- 
. “ EE 
mento das medidas "estruturantes" de "fomento" e "normativas de 
pende, naturalmente, 
cendo ao sent 
"fomento" 
vo” 
S E er: de- das condições históricas específicas, obe ido geral desta classificação. 
FIGURA 2 
Tipos de medida de polit Segundo o seu Papel na 
S relações intersetoriais e seu estâgio de desenvolvimento 
ica para os complexos industriais, 
ESTÁGIO DE DESENVOLVIMENTO PAPEL: NAS RELAÇÕES INTERSETORIAIS 
MOTORES INTERMEDIÁRIOS RECEPTORES 
Nascente 
E Estruturante * + 
Maduro Estável 




Tanto pela taxionomia adotada para os complexos como pelo 
tipo de medida sugerida para as diversas categorias de complexo, 
a proposta acima privilegia a dinâmica industrial, especialmente 
científica e tecnológica na socieda 
de de uma forma dinâmica, ao enfatizar não apenas a geração 
a formação de uma capacitação 
como 
o uso do progresso técnico através dos fluxos intersetoriais. 
ho mesmo tempo, compatibiliza a heterogeneidade do mundo 
industrial com a necessidade de dotar a política de orien tações ge 
rais, operando a um nivel de integração intermediário entre a es- 
pecificidade do setor industrial e a generalidade das medidas ma- 
croeconômicas. 
A realidade, a "concretude" da qual conceitos como paradig 
iais são abstrações, impõe es 
Ela se dá tanto por mecanismos de "tatonnement" nômico e político, como, 
mas tecnológicos e complexos industr 
ta integração. 
eco 
de forma mais racional e explicita, atra vês do planejamento, para o qual os conceitos acima discutidos são instrumentais. 
Diversas qualificações podem Ser introduzidas neste esque ma. Assim, a intervenção estatal é matiza da de diversas formas pe la dimensão internacional da economia. De um lado, a capacidade de gerar e desenvolver novos paradigmas encontra-se concentrada a nivel mundial (7), o que adiciona m otivações fundamentais para intervenção do Estado, 
a 
tanto no caso de países cuja economia 
visas, 
vem por uma lógica de potência 
faz 
como no caso dos Estados que se mo- 
militar e/ou econômica. De outra a 
face a restrições de di 
barreira à entrada e a internacio- 
Fr sérios limites à efetiva capaci- r, 
4 ' E quer pelo Peso político que detem gran- 
es firmas multi i i 
ing nacionais, quer pela redução dos vínculos interin 
Custriais internos que a pr 
o 
Opensão a importar (especialmente 
de 
logia e bens de Produção) tecno 
seção). Stas firmas acarreta (veja-se próxima 
foes, Mesmo as firmas que o era m t des de P&D e lançam E na cg 
= inacionalmente concentram suas ativid inovações antes n os países onde a matriz está sediada.
14 
E ini ica indus A adoção de outros critérios para definir a polit s 
= 4 : ipi s, e importan 
trial, conforme já foi mencionado, introduziria outras, 
de era a odem aqui ser 
tes, qualificações a esse esquema analitico, que nao p 
detalhadas. 
4) Aplicações ao caso brasileiro 
a ialização bra As histórias factual e intelectual da industrializaç 
ais um parque in 
Sileira são dominadas pela problemática da montagem de P 
" a í imes y tavam a voca 
dustrial no país - Prim iro para vencer os que susten = E g . vançar na in- 
São primário-exportadora" do pais e, a seguir, para à = ; i implantando as 
dustrialização "a montante” das cadeias produtivas, imp Ea in mas à E Limi i s, alem da - 
indústrias fornecedoras de bens de capital e insumos, fra-estrutura (transportes, energia etc.) 
=. pm indústria, de forma 
Este processo deu-se, como é tipico da indú 
" u 
e 
4 = lguns setores “pu 
descontinua mas articulada, com a implantação de alg 
xando" 
1 ou 
: E Ei lecimento de ou 
Pelas interdependências setoriais, o estabe cado 
a m io do Esta . 
tros, à sombra das restrições de divisas e ao amparo 
, simplifica- Usando a taxionomia da seção “anterior, de modo F tores 
à 
au s se 
O Estado brasileiro atuou de forma "estruturante" no de infra-estrutura e de bens de produção tal) e concedeu fortes incent 
mativa”". 
do, 
api (insumos e bens de c
= “ 
uação “nor ivos aos demais, com pouca atuaç 
No presente, este processo de constituição do epiáioe na 
trial encontra-se quase concluido, Faltam, principalmente, implan- onta tecnológica e o conjunto de atividades que 
€ tecnolô 
As duas lacunas no te ; ; ] E cido industrial brasileiro são complemen tares, 
tar os setores de Pp 
gera uma capacidad i E sa an- dica além da necessária à operar pl 
tas. 
+ 
Conforme jã foi mencionado, uma das principais formas pe- las quais os setores de Ponta dinamizam à economia & pela transfor 
mação de base técnica dos demais set 
Ores. Para que isso ocorra é ne cessâário que, tanto nos setores de ponta como Noslasma is sxiéta 
, 
uma capacidade técnica e Cientifica, 




Conforme demonstra abundantemente a literatura sobre trans ferência de tecnologia, esta capacidade não se move internacional- 
. € 
mente, nem por meio do investimento externo, nem Pelo licenciamon- 
+ | 
to de tecnologia entre partes independentes, 
A lógica de comportamento de licenciadores de tec nologia 
e empresas internacionais faz com que não se transfiram as capaci- 
dades de projeto básico de produtos e processos e, 
3 
ainda menos, as 
de pesquisa - transferemn-se, apenas, a competência de operação az 
planta e engenharia de detalhe e, das quais não se evolue, sem inves timento autônomo, para as anteriores, indispensáveis as tarefas de inovação e absorção de tecnologia. 
Em.conseguência, mesmo que, por absurdo, se atribua ao capital estrangeiro a responsabilidade maicr da industrialização , SEfs permanecerá limitada ao nível €a Capacidade tecnológica inter 
na e do dinamismo que desta decorre. 
A constatação destes fenômenos não conduz a uma poljti de autarquia tecnológica - a importação de tecnologia é incisp vel por razões de custo, risco, tempo e EScassez de recursos ros. No entanto, ela só frutifica Plenamente quando essccidada Vestimentos internos que supram suas deficiências Naturais. O q pão, renomado importador go tecnclocia, dã um bom exe mplo dos £r tos de adotar uma estratégia pela qual gasta internamente seis 
“es O que dispende com importações. 
E tamhém necescârio reconhecer que a imp logia além de complementar a capacidade in 
para esta, 
ortação de tecno 
terna pode 
justificando a sua prote 
ecnológica in 
“indúst 
Cas e dinâmicas, 
uma Competição 
à Capacidade + 
clássicos da 
Tepresentar 
cão. Em verdad 
terna aplicam-se todos os 
ria infante", como economias de escala « que justificam a proteção contra as importa Proteção aos Produtos e srocessos que inco imente desenvolvida. 
Dado o c 
e estrangei 
Omportamento diferenciado de empresas iras no nacionais E a j Sqi= Gue toca à Constituição da capacidade tecnolós ca ãe inov 
aa 5 ro- 
àº inoy que decorre da própria lógica das segundas, a P 
ação,
16 
teção à tecnologia nacional abarca medidas explícitas de proteção 
primeiras. 
7al proteção não & um fato politicamente trivial - envol 
ve uma importante modificação nas relações tradicionais entre ca- 
pitaís nacionais e estrangeiros e entre estes e o Estado. Como es 
te novo padrão de relações pode ser difundido para outros setores 
e adotado em outros paises, a resistência que evoca junto a inte- 
resses locais, estruturados no molde antigo, e internacionais, in 
clusive Ge outros Estados, é grande, como demonstra a experiência 
nacional na informâtica. 
Para que a política possa sustentar- Se e avançar esta pro 
teção tem que ser seletiva, tanto ao nivel de produtos como de tec 
nologias, envolvendo uma política de “administração do hiato tec- 
nologico" (8) que contemple estratégias diferenciadas de estabele- 
a cimento de uma capacitação tecrológica nacional. 
faz presente a necessidade de uma ação “es 
* no momento atual, é na montagem dos seto- 
acidade tecnológica interna, que requer, co- 
indispensâvel, o reforço das instituições acadêmi- 
Pesquisa e um gr a nãe esforço de formação de recursos huma- 
er qualificados. 
P ara os demais setores, 
montados, à exceção da capac 
não hã que esperar que 
SOS investimentos const 
hist 
É imperioso reconhecer que estão 
idade tecnológica antes referida. Ou 
seja, 
repitam, no fututo próximo, os maçi- 
itutivos de i 
q 
ndústria que caracterizaram a 
Strialização do pais. 




l fundamental, tanto pela melhoria de pro dutividade e eumento de com 
ef 
Mpetitividade interna eltos indutores de invest 
ória recente da ind 
derã, agora, da evolução 
A * este Ultimo cabe o p 
Seu dinamismo depen 
progresso técnico. 
q cional, como pelos 
imento Nim 
$ encadeamento intersetoriais. 
(B) Pa 
e 
ra uma discussão mais detalhada de uma I 
cnológico, veja-se Erber (1987) Política de administração do hiato 
1 
As atuais circunstâncias, internas e externas, da indús- 
ia brasilcira requerem uma grande transformação da pclítica 
S 
in- 
- tanto da sua concepção coro de seus instrumentos. 
Em algumas âreas de ponta, como na eletrônica, trata-se 
de constituir um novo complexo industrial, no qual a interdependên 
cia entre as indústrias é estabeleciêa por uma base técnica corume 
onde a convergência de mercados (p.ex. telemática) tende a reforçar 
esta interdependência. Este complexo tende a m 
nica dos Gemais complexos, p. ex. via automação. e 
s 
“invadir” a base têc- 
na química fina e na biotecnologia trata-se de transform 
ãcs complexos jã existentes (p.ex. química e agroindustrial), 
tica "estruturante". 
Tal política envolve a operação articulada de vi 
trumentos como os de controle de importação (de bens de 
e tecnologia), de acesso ao mercado nacional, investimento 
com um horizonte amplo bastante para que maturem os investimen- tos e ocorram Os efeitos de aprendizado. 
  
Para os setores jã implantaso 
o 
i E ms S Presença do tip mas nacionais, será necessário tranes rmar o lec à o no “Ccue de inc as que o Estado lhes oferece, Privilegiando . entivos pr 
- —* S4ã Capacidade tecnolági- ca, articula ão “complexo tec contexto merece especial atenção a capital, que estã sendo renovaa . à pela eletr vlos pode-se citar 
 exom à Concessa ; . e exem 
o Srasii & o únic E “São de incentivo fiscais para P4D que 
D— nãco pais d - 
re - e “TS Ge Telativa ind : ' : Ndustrializ = e der, e a realização & , — fêfão à não conce 
õ p - 
empresas, int * Programas ge Capacitação tecnolégica pelas 
esas, n ramuros E E s er eu contras E J 
: j “Tratados om - incentivos Creditícios + COmS condição de obtenção de Ou fiscais.
i8 
a iva" do, atê agora relega 
Neste contexto, a ação “normativa” do Estado  g a 
da a plano secundãârio, pode ser proficuamente utilizada como estimu- 
a 7 o 
É É ; . e 
lo à capacitação tecnológica e ao aumento de competitividade inter 
o à pi q 
na “E A 
cional, especialmente nos setores “receptores" de inovações, que des 
ta forma, estreitarão seus laços com os demais. ca ma, 
ternacionalização do aparato Produtivo nacional tem 
i er  
velas 




cia, mesmo que estes complexos sejam “rejuvenescen ndial, a ação do E 
s 
stado para eles serã mais eficaz se ir aos a pectos "normativos" antes mencionados, induzindo 
mplexo a estabelecer laços com as organizações cienti 
  
condições internacionais sob as quais se de asileira também recomendam uma ênfase 
isas tenha se deslocado do pla 
o da restrição de div 
Ea finan o PR 
no comercial para O E r € Previsivel que o pais necessitará or um longo terpo de mant its na balança Comercial. 
por im aa Reis 
à no presente o Esempenho exportador brasile : É iro depence em boa medida de uma capacidade tecnológica 
o r ç 
interna, 
Custos para Produtos 
como ao nivel da co 
E 
tanto ao nivel go escala Ce produção- 
primários e manufatu rios, m 
Ss a mercados especifi 












Petência em projetar e fabri 
cos, 
armamentos e bens 
deguado 
Como nos caso conheci 
de capital(9). 




 o q o a Re



























1 tende a crescer - O que requer um aumento da capacita- 
tocrnaciona e 
indu j ional. ção tecnológica da ústria nacion 
ência, tanto os instrumentos de Controle de importa- 
decorrencia, n . - ai de incentivo às exportações devem ser Tevistos à luz 
des como os 
la 
ções ? isitos. Neste contexto, a repetição de modelos 
desses reguis e 
exportado 
& da decada de sessenta, baseados no estimulo à exporta- 
tados 
. . res da 
fiscais e camb 
relmente, contraproducent 
su 
e - icazes e, provave serão inefica 
Emi E 5 ia baixo custo de mão de obra e benefícios çao v al: 
es na a 
esto da indústria. ção como o r to & r 
: sidade de políticas acima esboçadas, derivada da cor 
A diver 
ple idade Gas condições atuais, internas e externas, x1Ca = do processo de in é : : impõe uma retomada do Planejamento no 
jali brasileira, impo dustrialização 
pais. 
E Brasil uma longa tradição de pensar a industrialização pe 
He no s I : 
da interdependência, dos “pontos de estrangulamento" do Pla 
a Otica da de estr : 
de Metas, à estratégia Ce montagem da indústria de bens de capi- 
no e Metas , E S 
tal e intermediário do 11 PND. 
Na prática, porêm, inclusive devido ao caraãter descontiínuo a 
a Ea ú 
- E" r de implantação ãos bl 
az do p ocesso concentrado ocos de industriais, 
especialmente 
lanejarento deu-se ao nível setorial, p jare 
tatais, como a ELETROBRAS. 
o 
em empresas es 
Na última década, com O predomínio de Políticas de cur 
N 
o frecuentemente de cunho recessivo, e com o desm 
ZzO, a tada 
“antelamen à visão estratégica 
to pra- 
to do aparatos de planejamento, 
tendeu a Gesapare cer o). 
a 
Restou, de forma precária, o Planejamento a nivei Setorial. 
No entanto, as transformações em e urso na base + al e seus reflexos sobre fcnica Fundi- à estrutura industrial brasileira, bem co- 
mo o fim de uma era de Montagem do Parque industrial 
se tome o gobate sobre a a 
estratégia de industrialização e dos mei 
de operacionâ-la. 
' PSCessitar que 
os 
(10) Constitui uma = pç o . 
) s ma exceção a experiência de Produção de "cenârice!! Sbtdioes 
* lengo prazo pelo BNDES. 
Bentes «
20 
A estruturação dos setores de ponta e da capacitação tecnológi 
ca e dos seus vinculos com os demais setores, do parque industrial já 
existente e o aumento da competitividade internacional requerem uma 
visão de planejamento de longo prazo e integrado, que vã além do ãm- 
bito setorial. 
As seções anteriores apresentam um quadro analítico, de cará- 
E ar, que pode ser útil à discussão em torno dos conceitos 
e procedimentos que deverão informar o indispensável planejamento da 
d E: 
ialização, agora e no futuro próximo. 
Qualquer que seja o marco analítico adotado, O novo 
brasilei- 
ererã, substanciais modificações nos vinculos internos do apa 
À 
planejamento, necessário ao progresso da industrialização 
re E 
e atal e é suas articulações com o setor privado, com to es impor- 
s conseguências sociais e políticas. 
Convem agui ressaltar que, a identificação do planejamento com 
autoritarismo é falaciosa. Ao autoritarismo, e ao particularismo que 
a 
servem mais a obscuridade e o policy-making in camera O 
ritérios explícitos de política, o u o tendem a ser com- 
Gemocracia que, ao ampliar-se no país, tenderã a incor 
vozes a esse processo de planejamento, a exemplo dos sin 
  
gicatos e do Congresso
. 
embora condições macroeconômicas adequadas não sejam suficien- 
tos para garantir uma politica industrial que conduza ao desenvolvi- 
mento, clas constituem uma condição necessária para a implementação 
desta. 
roge ao âmbito deste artigo discutir tal contorno macroeconômi 
co. Não obstante, € importante assinalar que uma politica industrial 




menos, uma das restrições que atualmente impedem a retomada do de 
senvolvimento - a capacidade de financiamento do Estado brasileira 
Ao mesmo tempo, as caracteristicas da política industrial 
servem de parâmetro para a solução das restrições macroeconômic 
nica 
se esta não for compativel com a implementação da política ú 
incivã ndus 
trial, dificilmente antingirá os seus objetivos de MSc — 
- a nento 
econômico e sccial. 
No passado, o Estado foi o grande motor da industrialização 
brasileira. O desafio que se coloca agora é se cerã capaz de seguir 
cumprindo este papel histórico em condições substancialmente dis- 
tintas. O padrão de desenvolvimento brasileiro depende, em boa mo- 
dida, da resposta que os grupos sociais que compõem o Estado carão 
a esse desafio. E
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